
TRIBUNAL DE CONTAS
Estado de Mato Grosso do Sul

PROCESSO TC-CP/0896/2024

CONTRATO N. 048/2024

CONTRATO DE PESSOA JURÍDICA PARA

AQUISIÇÃO DE ARQUIVO DESLIZANTE
QUE FIRMAM O TRIBUNAL DE CONTAS

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

E A EMPRESA ARTHCO COMÉRCIO DE

MÓVEIS E MATERIAIS PARA

ESCRITÓRIO LTDA.

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL, inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda,

sob o número 15.424.948/0001-41, com sede na Rua Des. José Nunes da Cunha

Bloco 29 - Parque dos Poderes - CEР 79.031-902, Campo Grande/MS,
representado pelo seu Presidente Conselheiro Jerson Domingos.

CONTRATADA: ARTHCO COMÉRCIO DE MÓVEIS E MATERIAIS PARA

ESCRITÓRIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado registrada sob o CNPJ n.
23.908.807/0001-22, com sede Rua Bernardino Custódio da Fonseca, 1866,

Distrito Industrial, Tabapuã - SP, СЕР: 15880-000, neste ato representada por

meio de seu representante legal, o Sr. Ricardo Alves Ortlibas.

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato proveniente

da adesão a Ata de Registro de Preços nº 2024/10544 da SEDUC-CE - Secretaria

de Educação do Estado do Ceará - Pregão Eletrônico nº 20230036/SEDUC -

Processo nº 07557126/2023 para aquisição de material permanente mobiliário em

com serviços de marcenaria, em conformidade com as especificações constantes

nesse processo administrativo.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ОВЈЕТО Е VALOR:

1.1 Contratação de empresa especializada na fabricação, instalação e

manutenção de arquivo deslizante com tecnologia eletrônica para atender a

demanda do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul – TCE/MS.
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TRIBUNAL DE CONTAS
Estado de Mato Grosso do Sul

1. Setor Folha de Pagamento
GRUPO N° 01- ARMÁRIOS FIXOS E DESLIZANTES

ITEM ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE DE

FORNECIME

NTO

QUA

NT.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

01 Face fixa para terminal

simples ou duplo
Unidade 02 R$ 3.499,00 R$ 6.998,00

02 Face móvel para terminal

simples ou duplo
Unidade 03 R$ 3.499,00 R$ 10.497,00

03 Face móvel para módulos

duplos intermediários
Unidade 02 R$ 5.110,00 R$ 10.220,00

04 Suporte fixo para

composição das faces
Unidade 39 R$ 499,90 R$ 19.496,10

06 Trilho galvanizado com

trava estabilizadora
Metro linear 10 R$ 788,00 R$ 7.880,00

07 Suporte móvel tipo pasta

suspensa e mesa de

consulta com corrediça

telescópicа

Unidade 02 R$ 685,00 R$ 1.370,00

11 Painel frontal decorativo

para módulos fixo ou

deslizante

Unidade 06 R$ 1.750,00 R$ 10.500,00

12 Fechamento interno ou

externo para módulos

simples e duplos:

Unidade 06 R$ 1.810,00 R$ 10.860,00

15 Suporte fechado móvel

para gavetas de fichas

com divisores:

Unidade 10 R$ 485,00 R$ 4.850,00

R$ 82.671,10

2. Setor de Arquivos

GRUPO Nº 01- ARMÁRIOS FIXOS E DESLIZANTES

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

FORNECIMENTО
QUANT

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

02
Face móvel para terminal

simples ou duplo
Unidade 04 R$ 3.499,00 R$ 13.996,00

03
Face móvel para módulos

duplos intermediários
Unidade 16 R$ 5.110,00 R$ 81.760,00

04 Suporte fixo para

composição das faces
Unidade 140 R$ 499,90 R$ 69.986,00

06 Trilho galvanizado com

trava estabilizadora
Metro linear 11 R$ 788,00 R$ 8.668,00

11 Painel frontal decorativo

para módulos fixo ou

deslizante

Unidade 03 R$ 1.750,00 R$ 5.250,00
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12 Fechamento interno ou

externo para módulos

simples e duplos:

Unidade 12 R$ 1.810,00 R$ 21.720,00

R$201.380,00

3. Setor SGP

GRUPO Nº 01- ARMÁRIOS FIXOS E DESLIZANTES

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADEDE

FORNECIMENTO
QUANT

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

01
Face fixa para terminal

simples ou duplo
Unidade 01 R$ 3.499,00 R$ 3.499,00

02 Face móvel para terminal

simples ou duplo
Unidade 01 R$ 3.499,00 R$ 3.499,00

03
Face móvel para módulos

duplos intermediários
Unidade 08 R$ 5.110,00 R$ 40.880,00

04
Suporte fixo para

composição das faces
Unidade 23 R$ 499,90 R$ 11.497,70

06
Trilho galvanizado com

trava estabilizadora
Metro linear 11 R$ 788,00 R$ 8.668,00

Suporte móvel tipo pasta

07
suspensa e mesa de

consulta com corrediça

telescópica

Unidade 45 R$ 685,00 R$ 30.825,00

Painel frontal decorativo

11 para módulos fixo ou

Deslizante

Unidade 06 R$ 1.750,00 R$ 10.500,00

Fechamento interno ou

12 externo para módulos

simples e duplos

Unidade 06 R$ 1.810,00 R$ 10.860,00

R$ 120.228,70

O valor global do contrato é de R$ 404.279,80 (Quatrocentos e quatro mil,
duzentos e setenta e nove reais e oitenta centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1 Dados da dotação orçamentária:
Unidade Orçamentária
Funcional Programática

Fonte de recursos

Natureza da Despesa

Descrição da Despesa

3101

10.03101.01.032.0002.2011.0001

1500

4.4.90.52.42

Mobiliário em Geral
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS:

3.1. Os armários deverão ser entregues no Almoxarifado do TCE/MS, situado na

Av. Des. José Nunes da Cunha, bloco 29, Campo Grande/MS, Tel. (67) 3317-
1500, acompanhados da nota fiscal correspondente.

3.2. Os armários deverão ser novos, respeitando as discriminações contidas neste

contrato, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências

do Código de Defesa do Consumidor.

3.3. О аceite do objeto pelo setor competente do TCE/MS não exclui a

responsabilidade do fornecedor por vícios de qualidade ou técnicos, aparentes ou

ocultos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste contrato, e
verificadas posteriormente.

3.4. O fornecedor contratado receberá, por e-mail, cópia da Nota de Empenho e
a Ordem de Serviços, devendo a Ordem de Serviço ser devolvida, assinada e

datada, a área Gestora do Contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos.

3.5. O Prazo de entrega é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data

da publicação da assinatura do contrato.

3.6. Depois de recebidos, os objetos serão conferidos pela área Gestora do
Contrato deste Tribunal de Contas. Se constatada qualquer irregularidade, a
empresa deverá substituí-los, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do
recebimento da notificação formal emitida pela Contratante.
3.7. Em caso de substituição do objeto, conforme previsto anteriormente, correrão

à conta do fornecedor as despesas decorrentes da devolução e nova entrega e
instalação dos objetos.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO:

4.1. Os armários deverão possuir garantia conforme descrito no termo de
referência.

4.2. Entende-se por garantia a cobertura de todo e qualquer defeito, avaria, ou
disfunção ocorrido no objeto, independentemente de ser ou não decorrente de

falha na fabricação. A exclusão de responsabilidade sob alegação de uso
incorreto somente será admitida após reconhecimento pelo TCE/MS.

4.3. Deverá o fornecedor responder pelos danos cobertos pela garantia do
fabricante que porventura não venham a ser sanados pela assistência

técnica/fabricante.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

5.1. O pagamento, decorrente do fornecimento dos produtos, será efetuado após

o recebimento do objeto, da nota fiscal pela Contratada, acompanhada das

Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS e a entrega das
certidões negativas de débitos para com as Fazendas Federal, Estadual e
Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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5.2. O pagamento será efetuado mediante depósito bancário até 5 (cinco) dias

úteis do recebimento do bem e da documentação citada no item anterior, devendo

a CONTRATADA informar o Banco, Agência e o número da conta corrente em

nome da empresa que deverá ser efetuado o crédito.

5.3. O pagamento será efetuado de forma única e estará condicionado ao

quantitativo em utilização.

5.4. Ocorrendo atraso ou irregularidade na apresentação da nota fiscal e demais

documentos de regularidade da empresa, esta será devolvida e o pagamento será
sustado para que a fornecedora tome as medidas necessárias, passando o prazo

para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação da mesma.

5.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE

encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em regime de juros simples.

5.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula:

EM = Ix N x VP, onde EM= Encargos moratórios devidos;

N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438; e
VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA:

6.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, não podendo ser prorrogado,
nos termos da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE:

7.1. Os valores são fixos e irreajustáveis;

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA CONTRATUAL:

8.1. Não se aplica.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

9.1. São obrigações do CONTRATANTE:

I - Permitir a entrega dos produtos em suas instalações;

II - Intervir no fornecimento/execução ou interromper a sua execução nos casos

e condições previstos na lei n. 14.133/2021;

III - Exercer a fiscalização sobre o contrato e recebimento dos produtos por meio

de designados especialmente para esse fim, procedendo ao atesto na respectiva

nota fiscal, com as ressalvas e /ou glosas que se fizerem necessárias;
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IV - Comunicar à contratada qualquer irregularidade identificada no fornecimento

do produto, solicitando a substituição do produto recusado ou que não esteja de
acordo com as especificações do Contrato;

V - Notificar, por escrito, a empresa contratada da aplicação de eventuais
penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa;

VI - Fornecer à contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e

demais condições necessárias à execução do Contrato;

VII - Proceder a rigoroso controle de qualidade dos produtos no recebimento,

recusando os que estiverem fora das especificações desejadas e às apresentadas
nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato;

VIII - Verificar minuciosamente, na entrega dos produtos, a conformidade dos
bens recebidos com as especificações constantes da Ata de Registro de Preço e
da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

IX - Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na execução do Contrato, para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias;

X - Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais;

XI - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,
através de comissão/servidor especialmente designado.

XII - Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos na Ata de Registro de
Preços e seus anexos.

XIII- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9.2. São obrigações da CONTRATADA:

1- Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega dos produtos e efetuá-los

de acordo com as especificações deste Termo;

II - Cumprir fielmente o presente, de modo que no prazo estabelecido, o objeto
contratado seja entregue;

III - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários e
outros decorrentes da contratação;

IV - Manter todas as condições exigidas no contrato;

D
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V - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

VI - Responder pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da contratação;

VII - Não promover substituição do produto empenhado, sem anuência expressa
do contratante;

VIII - Responsabilizar-se pelo preço apresentado na proposta;

IX - A contratada obriga-se a manter durante o período da contratação, as
condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório;

X - O ônus de todas as despesas decorrentes da efetivação da troca será da
Contratada, inclusive da retirada do produto devolvido, no prazo máximo de 10

(dez) dias úteis da comunicação formal do contratante. A não retirada dos

produtos notificados no prazo acima implica no direito da contratante de desprezar

os mesmos e notificar as empresas por não cumprimento de contrato;

XI - Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços;

XII - Responsabilizar-se pelos ônus das despesas de transporte, carga е

descarga, bem como ônus previsto nos ajustes decorrentes de atraso referente à
entrega;

XIII - Indicar preposto para representar a contratada durante a execução do
contrato.

XIV - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

10.2. A assistência técnica do fabricante não caracteriza subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, о

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b", “c" e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°,
da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste

Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10(dez) dias úteis;

(2) Moratória de 0,5 (meio por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 10 (dez) dias úteis, pela inobservância

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia. O atraso superior a 10 (dez) dias úteis autoriza a Administração a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021. (3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas

"e" a "h" do subitem 12.1, de 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c"

do subitem 12.1, de 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 10%

(dez por cento) do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de

5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a" do subitem 12.1, a multa será de

5% (cinco por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes
infrações:

11.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
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alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°
14.133, de 2021).

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, a contar

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº

14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
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da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.

163 da Lei nº 14.133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECONHECIMENTO DE DIREITOS:

12.1. A contratada reconhece os direitos da contratante, em caso de rescisão

administrativa, previstos da Lei 14.133/2021, devendo ser observado, ainda,
quanto aos direitos autorais, todas as regras dispostas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
13.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos da Lei n.° 14.133/2021,

desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas

justificativas.

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA
VINCULAÇÃO DO CONTRATO:

14.1. O presente contrato, vincula-se ao Edital e Anexo do Pregão Eletrônico nº

20230036/SEDUC- е suas respectivas propostas de preço, bem como ao Estudo

Técnico Preliminar do presente processo de contratação e seus respectivos
anexos.

14.2. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n. 14.133/2021 e demais normas de licitações e
contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade

e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,

relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nosn
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termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto

de 2018).

PARAGRÁFO ÚNICO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com

as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei

13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos,

específicos, explícitos e informados ao titular.

15.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo
de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos

termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o

cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação,

dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da

execução dos serviços especificados no instrumento contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais

dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do

serviço, esta será realizada após prévia aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se а
CONTRATADA pela obtenção e gestão.

PARAGRÁFO TERCEIRO: Os dados obtidos em razão deste contrato serão

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das

transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado
em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil

dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de

desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

15.3. A CONTRATADA técnicas

a

obriga-se a implementar medidas e

administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e

o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha

acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos

acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou
qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a
reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está exposto.

PARÁGRAFO ÚNICO: A critério do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

MATO GROSSO DO SUL, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na

elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente

dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
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15.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados

pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de
rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA deverá permitir a realização de
auditorias e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o
cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA deverá apresentar ao TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sempre que solicitado,
toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação

dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar

auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais
aplicáveis.

a

15.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus
colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das

suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados

pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo
estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança

de tais dados, documento que estiver disponível em caráter permanente para
exibição ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL,

mediante solicitação.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos

os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, em caso de desligamento
de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.

15.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem

prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a
que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento
contratual.

PARAGRÁFO ÚNICO: Caso autorizada transmissão de dados pela

CONTRATADA a terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se
limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do
instrumento contratual.

15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de

segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados

para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos
que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais

danos aos titulares dos dados.
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15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL a ocorrência

de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar
comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais.

PARAGRÁFO ÚNICO: A comunicação acima mencionada não eximirá a

CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da

perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

15.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade

pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais

disponibilizados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado

por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a

CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.

15.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções
aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos

dados pessoais compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

MATO GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato.

15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados

em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de

tratamento dos dados compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL.

PARAGRÁFO ÚNICO: Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo

com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
16.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado

o regime de transição contratual disposto na Cláusula 13 deste Contrato.

16.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus paraо

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

16.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
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16.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

16.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

16.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

16.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

16.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

16.11. О сcontrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,

de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA IDONEIDADE DA CONTRATAÇÃO:

17.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato,

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GESTÃO DO CONTRATO

FISCALIZAÇÃO

E

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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18.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.

18.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

18.5. Preposto;

a) A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes
do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes eе

deveres em relação à execução do objeto contratado.

b) O TCE/MS poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA

designará outro para o exercício da atividade

c) O preposto atuará como ponto de contato principal entre a CONTRATADA

e o TCE/MS e será responsável por receber, comunicar e tomar as devidas

providências em relação a todas as questões contratuais.

d) Qualquer alteração no preposto designado pela CONTRATADA deve ser

comunicado por escrito ao TCE/MS, e a CONTRATADA deve nomear um

novo preposto dentro de 10 (dez) dias.

e) A CONTRATADA deve garantir que seu preposto seja plenamente
informado sobre as obrigações contratuais, normas e regulamentos
aplicáveis, bem como as políticas e procedimentos da instituição.

18.6. Reunião Inicial;

a) Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do
Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de

nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato,

Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do
contrato.

b) A pauta desta reunião observará, pelo menos:

c) Presença do representante legal da CONTRATADA, que apresentará o
seu preposto;

d) Entrega, por parte da CONTRATADA, do Termo de Compromisso e dos
Termos de Ciência;

18.7. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de
gestão do contrato;

a) A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome

completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a

execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à
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CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder
as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao

andamento contratual;

b) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando
que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência.

с) А еxеcиção do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s)

fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022,

observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

d) O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no
art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato,

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, VI);

e) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto n°

11.246, de 2022, art. 22, II);

f) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

III);

g) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se foro caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

h) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

V).

i) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

18.8. Fiscalização Administrativa

a) O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições

previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção
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e

das condições de habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,

IV).

18.9. Gestor do Contrato:

a) O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33,

I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento,

e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, III).

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Х).D
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O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades

da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

19.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam
ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de

Campo Grande, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2. E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente Contrato em duas

vias de igual teor e forma.

Campo Grande - MS, 04 de novembro de 2024.

Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul

Conselheiro Jerson Domingos

Arthco Comércio de Móveis e Materiais para Escritório LTDA

Ricardo Alves Ortlibas

TESTEMUNHAS:

ASs.: DAMANA LEAL DE ARATJO

AsS.:

CPF: 011.541.653-61

CPE: 879.713.211-04.
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